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Resumo

A mesa coordenada tem por objetivo promover o debate acerca das políticas de acesso e permanência escolar no âmbito da educação profissional e tecnológica. Serão apresentados quatro artigos vinculados à pesquisa em desenvolvimento, intitulada: Dez anos da Lei 12.711/2012 e doze anos de Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES): para onde caminham as políticas de acesso- permanência do IFSP, financiada pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ) e coordenada pela Profa. Dra. Michelli A. Daros. O primeiro artigo - Educação antirracista, antipatriarcal e anticapitalista: reflexões sobre fundamentos e práticas - será apresentado por pesquisadoras que também são membras do Grupo de Estudos e Pesquisas das Relações Étnico-Raciais no Território, Arquitetura e Sociedade (GEPRETAS), do IFSP. Ele tem por objetivo suscitar reflexões preliminares a respeito das bases teórico-metodológicas que fundamentam a perspectiva de educação antirracista, articulada às lutas de sentido antipatriarcal e anticapitalista. O segundo artigo, de título Dimensões de classe, raça e gênero nas trajetórias escolares: em busca dos fios que tecem a dinâmica da permanência estudantil - considerando que a problemática referente à permanência estudantil não se resume às condições objetivas de vida, mas também à dimensão subjetiva da realidade social e à própria estruturação dos sistemas de ensino - a partir da realidade de estudantes-trabalhadoras negras do IFSP, apresenta o debate acerca da unidade dialética objetividade-subjetividade na compreensão e análise da permanência estudantil, considerando as relações de exploração-opressão que compõem a realidade social. Em busca de dar concretude às possibilidades existentes de construção de estratégias antirracistas no âmbito da educação profissional e tecnológica, o artigo A dimensão político-pedagógica e o trabalho socioeducativo
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antirracista: reflexões a partir da experiência com o Coletivo ColoreAfro tem o propósito de compartilhar a experiência socioeducativa do Coletivo "ColoreAfro" do IFSP, a partir de uma análise contextualizada da realidade sócio-histórica brasileira, destacando a ascensão do conservadorismo e a recorrência de práticas racistas, que revelam vivências discriminatórias dentro e fora das instituições de ensino. Por fim, o quarto trabalho apresentado na mesa coordenada, de título Avaliação das políticas de acesso e permanência no contexto da Lei 12.711/2012 e PNAES, objetiva compartilhar a experiência de pesquisadoras na coleta e análise de dados a respeito do acesso e permanência estudantil no IFSP a fim de edificar o Observatório da Vida e Permanência Estudantil, enquanto laboratório de políticas de acesso e permanência estudantil. Como resultados dos trabalhos apresentados, espera-se fomentar a importância da perspectiva da educação antirracista no debate sobre as políticas de acesso e permanência entre os participantes do evento, assim como na construção de conhecimento no âmbito educacional e demais áreas adjacentes.


Palavras-chave: Acesso e Permanência Estudantil; Antirracista; Educação.







EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA, ANTIPATRIARCAL E ANTICAPITALISTA: reflexões
sobre fundamentos e práticas1





Resumo

Giselly Barros Rodrigues2 Michelli Aparecida Daros3

[image: ]Considerando o atual cenário das instituições públicas federais, em que estudantes pretos, pardos, indígenas,quilombolas e pessoas com deficiência têm tido suas possibilidades de acesso ampliadas para ingressar em instituições públicas federais por meio da Lei 12.711/2012, torna-se fundamental a reflexão a respeito de experiências pedagógicas existentes nesse contexto. Este artigo tem o propósito de suscitar reflexões a respeito da necessidade da construção de políticas e práticas educacionais antirracistas, antipatriarcais e anticapitalistas nas instituições públicas de ensino. A partir da realização de pesquisa bibliográfica sobre os temas afetos ao artigo e relatos de experiências do Grupo de Estudos e Pesquisas (GEPRETAS), evidenciamos, como resultado deste trabalho, o potencial de práticas pedagógicas como pilares para a construção de epistemologias contra-hegemônicas.
Palavras-chave: Práticas pedagógicas; Educação antirracista; Lei 12.711/2012.
Abstract
Considering the current scenario of federal public institutions, in which black, brown, indigenous, quilombola, and disabled students have had their access opportunities expanded to enter federal public institutions through Law 12.711/2012, it is essential to reflect on existing pedagogical experiences in this context. This article aims to provoke reflection on the need to develop anti-racist, anti-patriarchal, and anti- capitalist educational policies and practices in public educational institutions. Based on bibliographic research on the topics related to the article and reports of experiences from the Study and Research Group GEPRETAS), we highlight, as a result of this work, the potential of pedagogical practices as pillars for the construction of counter- hegemonic epistemologies.
Keywords: Teaching practices; Anti-racist education; Law 12.711/2012.
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1 INTRODUÇÃO



[image: ]O presente artigo foi desenvolvido com base nos estudos desenvolvidos pelo projeto de pesquisa intitulado Dez anos da Lei 12.711/2012 e doze anos de Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES): para onde caminham as políticas de acesso-permanência do IFSP?, assim como pelo acúmulo de experiências das pesquisadoras no Grupo de Estudos e Pesquisas das Relações Étnico-Raciais no Território, Arquitetura e Sociedade (GEPRETAS), sediado no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP).
Considerando o cenário das políticas de acesso e permanência na educação pública federal após o primeiro decênio da aprovação da Lei 12.711/2012 - que, após alterações em seu texto, reserva vagas para estudantes pretos, pardos, indígenas, pessoas com deficiência, quilombolas e pessoas com até 01 salário mínimo per capita
- o artigo objetiva suscitar reflexões a respeito da necessidade de construção de políticas e práticas educacionais anticapitalistas, antipatriarcais e antirracistas.
Para atingir o propósito do artigo, buscou-se retomar, de maneira breve, a partir de pesquisa bibliográfica, os fundamentos da relação capitalismo-racismo-patriarcado na formação sócio-histórica brasileira, apresentados na primeira seção do artigo.
Na segunda seção, o artigo apresenta experiências do grupo de pesquisa GEPRETAS, que, por meio de projetos de ensino, pesquisa e extensão, busca construir práticas pedagógicas e de pesquisas enraizadas em uma perspectiva antirracista, antipatriarcal e anticapitalista. Entre essas iniciativas estão o projeto de extensão TENEGRES Brasilândia, pesquisas sobre a presença de mulheres negras no desenvolvimento urbano e vivências formativas como a viagem técnica ao Quilombo Ivaporunduva, que evidenciam a potência de um fazer científico comprometido com saberes ancestrais, territórios populares e a valorização da experiência de sujeitos historicamente marginalizados.
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2 FORMAÇÃO SÓCIO-HISTÓRICA BRASILEIRA E OS DETERMINANTES DO CAPITALISMO DEPENDENTE, RACISMO ESTRUTURAL E PATRIARCADO

A compreensão sobre as determinações que envolvem o racismo estrutural, o patriarcado e o antagonismo de classes sociais no Brasil imprescinde a análise da formação sócio-histórica brasileira e a sua integração ao capitalismo dependente, como um país latino-americano (Fernandes, 2009)
Contrariando o pensamento linear de que o capitalismo surge de fatos sequenciais que põem fim ao feudalismo europeu, autores como Quijano (2005) , Fernandes (2009) e Marini (2022), embora apresentem nuances, convergem no esforço de suas análises para compreender as particularidades do capitalismo nos países da América Latina.
Para Aníbal Quijano (2005), a emergência da América foi fundamental para a consolidação do modo de produção capitalista. O autor argumenta que na América, o trabalho escravo foi fundamental para produzir mercadorias para o mercado mundial, servindo aos propósitos e necessidades do capitalismo. Assim, as formas de trabalho e controle do trabalho, para o autor, não apenas atuavam simultaneamente, mas foram articuladas em torno no eixo do capital e do mercado mundial.
Só com a América pôde o capital consolidar-se e obter predominância mundial, tornando-se precisamente o eixo em torno do qual todas as demais formas foram articuladas para os fins do mercado mundial. Somente desse modo o capital transformou-se no modo de produção dominante. Assim, o capital existiu muito tempo antes que a América. Contudo, o capitalismo como sistema de relações de produção, isto é, a heterogênea engrenagem de todas as formas de controle do trabalho e de seus produtos sob o domínio do capital, no que dali em diante consistiu a economia mundial e seu mercado, constituiu- se na história apenas com a emergência da América. (Quijano, 2005,p. 126)
Assim, reconhece-se a importância da América na consolidação do modo de produção capitalista como predominante mundialmente. A instauração de relações tipicamente capitalistas, especialmente, nos países latino-americanos se deu de maneira distinta da experiência europeia. Ao analisar a participação de países latino- americanos no capitalismo mundial, bem como a instauração de relações sociais
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tipicamente capitalistas nesses países, Quijano (2005) entende que a colonialidade é uma chave para compreender como se deu a divisão social e racial do trabalho. Para o autor, com a emergência da América, surge também a ideia de raça, como uma categoria mental da modernidade, capaz de codificar diferenças entre conquistadores e conquistados, que atribuíam superioridade "natural" para uns e inferioridade para outros. Assim, o padrão de poder baseado na colonialidade implicava também um padrão cognitivo e cultural, onde o não-europeu era o passado, inferior, sempre primitivo. A partir do constructo da raça superior (a branca), estrutura-se a divisão do trabalho nas colônias e nos países europeus e, consequentemente, se estabelece a geografia social do capitalismo, em que a Europa e os europeus se tornaram o centro do mundo capitalista. Vale destacar que, no último quartel do século XIX, nas regiões não-europeias, o trabalho assalariado concentrava-se quase exclusivamente entre os brancos. Ou seja, o trabalho pago, relação essencial ao modo de produção capitalista, surge como um privilégio branco.
Assim, a colonialidade é um elemento determinante para conformar as particularidades do capitalismo que surgiu nos países latino-americanos. Vale destacar que, nos países da América Latina não houve eventos revolucionários que pudessem demarcar a transição social e econômica para o capitalismo, como na experiência europeia. Para Fernandes (2009), a instauração das relações tipicamente capitalistas no Brasil, envolveu ao mesmo tempo, uma ruptura e uma conciliação com o "antigo regime". Ou seja, a descolonização das relações sociais e do modo de pensar colonial, nunca pode ser completa, porque o complexo colonial - que incluía relações patrimonialistas e resquícios sociais, culturais, de violência e subordinação existentes nos tempos do escravismo – foi necessário à "modernização" e alimentou as formas de acumulação de capital nos países latino-americanos, especialmente, pela forma de superexploração da força de trabalho (Marini, 2022).
A partir da modernização do arcaico, o capitalismo constituído na América Latina se desenvolveu sem romper com as relações coloniais preexistentes, em que :
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[...] a degradação material e moral do trabalho persiste e com ela o despotismo nas relações humanas, o privilegiamento das classes possuidoras, a superconcentração da renda, do prestígio social e do poder, a modernização controlada de fora, o crescimento econômico dependente etc (Fernandes, 2009,p. 49).
Fernandes (2009) identifica que o capitalismo que se assenta no último quartel do século XIX nos países latino-americanos é do tipo dependente. Do ponto de vista da produção de bens, predomina o caráter de produção e exportação de bens primários para que os países do "centro" do capitalismo pudessem impulsionar a criação de produtos industriais. Já do ponto de vista da conformação das classes que o constituí, devido à colonialidade como determinante histórico-social e a ausência de eventos revolucionários que pudessem pôr fim às velhas estruturas sociais para que novas pudesse surgir, haverá a identificação da burguesia branca com os interesses da burguesia dos países centrais do capitalismo, ou seja, uma burguesia que já nasce antinacional e que existe pelo "aburguesamento do senhor rural". (Fernandes, 2009, p. 52)
Na linha de Fernandes (2009), Ruy Marini (2022), ao analisar a gênese do capitalismo brasileiro , reconhece que o capitalismo no Brasil adquire um caráter sui generis, que só pode ser compreendido quando analisado em seu conjunto, tanto em âmbito nacional quanto internacional. Para o autor, o caráter dependente do capitalismo no Brasil se torna essencial para o avanço do capitalismo mundial, a alavanca para tal avanço é a superexploração do trabalho nos países da América Latina. Silva e Fagundes (2022) elencam as formas pelas quais a superexploração do trabalho se manifesta:
[...] a) pagamento da força de trabalho abaixo do seu valor; b) prolongamento da jornada de trabalho além dos limites normais; c) aumento da intensidade do trabalho além dos limites normais; d) hiato entre o pagamento da força de trabalho e o elemento histórico-moral do valor da força de trabalho. (Silva e Fernandes, 2022, n.p.)
A superexploração do trabalho é, pois, elemento essencial para a análise das feições que assume o capitalismo no Brasil. Associada aos resquícios da colonialidade, à transição social e econômica para o capitalismo que modernizou
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velhas estruturas e às marcas históricas de séculos de escravismo (Moura, 2014), deve ser analisada à luz de reflexões sobre o patriarcado e o racismo que permeiam as relações sociais brasileiras.
A respeito da superexploração do trabalho e do racismo, vale destacar que o processo de abolição do escravismo não significou a emancipação social, política e econômica da população negra brasileira. Como destaca Moura 2014 (apud Alves, 2022), tal processo culminou em um projeto do Estado de marginalizar a população negra nas franjas maltrapilhas do emergente mercado de trabalho assalariado. Sem acesso aos mesmos postos de trabalho que a população branca, sem acesso às políticas públicas ou qualquer iniciativa de reparação social por parte do Estado brasileiro, a população negra, na instauração do capitalismo no Brasil, passou a compor os segmentos da superpopulação relativa (ou exército industrial de reserva), prevista por Marx (2012), convivendo com o desemprego, pauperismo e desigualdades sociais de todo o tipo, mas também, servindo estrategicamente como efeito de pressão para o rebaixamento dos salários e condições de trabalho dos trabalhadores. O racismo serve, pois, como uma alavanca ao processo de deterioração da classe trabalhadora.
Dessa forma, fica exposta a funcionalidade do racismo ao capitalismo, principalmente na sua face dependente. Racializa uma parcela da população, reproduz ideologias de inferiorização, concentra de forma majoritária nas piores ocupações laborais ou fora do mercado de trabalho e na informalidade. Essa equação implica em pressão negativa contra os salários e condições de vida de toda classe trabalhadora (principalmente pela população não branca ser a maioria no Brasil), mas com especial brutalidade à população negra. (Silva e Fagundes, 2022, n.p.)
Nesta linha, Gonçalves (2018) afirmará que, nos primórdios das relações tipicamente capitalistas no Brasil, a população negra encontrou imensos obstáculos para que se constituísse, de fato, classe trabalhadora. Em situação degradável, a população negra constituía um viveiro de mão-de-obra barata, como "reserva da reserva"(Gorender apud Gonçalves, 2018,n.p.).
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Uma vez enunciado, ainda que brevemente, as características do capitalismo sui generis (Marini, 2022) que se instala no Brasil e a funcionalidade do racismo para a espraiamento desse tipo de capitalismo e a consequente deterioração da classe trabalhadora - processo que também estabeleceu um abismo social entre trabalhadores negros e brancos - é importante recorrer à categoria gênero para que possamos compreender como o imbricamento entre racismo, patriarcado e capitalismo se concretiza e se estende aos diversos setores da sociedade brasileira.
Nesse sentido, Saffioti (1987) ao examinar os sistemas de dominação e exploração na sociedade capitalista, identifica que o patriarcado e o racismo antecedem historicamente a consolidação do modo de produção capitalista. Contudo, a autora ressalta que, no contexto do capitalismo, esses sistemas se articulam de forma simbiótica, estabelecendo uma relação tão intrincada que se torna inviável analisá-los de maneira dissociada.
Dessa forma, na sociedade contemporânea, marcada pela inter-relação simbiótica entre patriarcado, racismo e capitalismo, o modelo hegemônico de dominação é representado pelo homem branco, adulto, rico e heterossexual. Em contraposição, grupos historicamente marginalizados, como mulheres, pessoas negras e a população LGBTQIAPN+, são submetidos a diversas formas de violência decorrentes desse sistema de dominação e exploração.
Na sociedade brasileira, a tríade capitalismo-racismo-patriarcado ressoou e ainda ressoa na fragilização de direitos humanos e sociais, especialmente, à população negra, mulheres e pessoas LGBTQIAPN+. No âmbito do acesso às políticas públicas, também é possível identificar um acesso precário (quando existente) aos atendimentos e serviços dessas políticas. No âmbito da política de educação, políticas públicas, programas, estratégias, leis e recursos governamentais que considerem o conjunto de desigualdades sociais resultantes da tríade capitalismo- racismo-patriarcado são primordiais para a construção de um projeto societário de horizonte democrático.
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3 PRÁTICAS ANTIRRACISTAS, ANTIPATRIARCAIS E ANTICAPITALISTAS NO GEPRETAS: ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

O Grupo de Estudos e Pesquisas das Relações Étnico-raciais no Território, Arquitetura e Sociedade (GEPRETAS), sediado no IFSP – Campus São Paulo, constitui-se como espaço de acolhimento e produção de conhecimento crítico que articula ensino, pesquisa e extensão em oposição a tríade capitalismo–racismo– patriarcado. O grupo configura-se como território de resistência, em que estudantes e pesquisadores — em sua maioria pessoas negras, periféricas, de baixa renda e/ou mulheres — encontram possibilidades de (re)existirem, construindo práticas de emancipação.
Ao se contrapor ao que Bento (2022) denomina pacto da branquitude, entendido como o conjunto de práticas explícitas ou silenciosas que garante privilégios e manutenção de espaços de poder a sujeitos brancos em Instituições de Ensino (IEs), por exemplo, o grupo busca tensionar as hierarquias raciais que marcam o ambiente acadêmico. Nesse sentido, as ações do GEPRETAS evidenciam como as IEs podem se constituir como espaços de disputa simbólica e política, ao desafiarem estruturas que historicamente relegaram pessoas negras, de baixa renda e mulheres a uma posição de marginalidade.
No âmbito da extensão, destaca-se o projeto TENEGRES - Territórios Negros e as Escolas: descobrindo o lado norte de São Paulo (Brasilândia), iniciado em 2023. O projeto se constitui como espaço de formação e protagonismo de crianças e jovens em uma das periferias da zona norte de São Paulo. Através de oficinas, rodas de conversa, produção cultural e debates sobre direitos sociais, fortalece as identidades negras e periféricas, fomenta a construção de práticas coletivas e insurgentes e amplia a circulação de saberes populares, conectando a IE a territórios negros e periféricos da cidade. Essas práticas podem ser compreendidas como afrocentradas e, segundo Rodrigues et al. (2025), a afrocentricidade é mobilizada para interpretar os territórios negros de São Paulo como espaços de produção de saber, identidade e resistência, em contraposição à visão que os reduz a “espaços marginais” da cidade, condição
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essencial para que projetos acadêmicos e comunitários se constituam como efetivamente antirracistas.
No campo da pesquisa, as investigações desenvolvidas pelo GEPRETAS têm privilegiado também a perspectiva da interseccionalidade, ao analisar as imbricações entre gênero, raça, classe e território. Exemplo disso é o projeto “A cidade e ‘as outras’: a presença das mulheres negras no desenvolvimento urbano das cidades” realizado em 2022. A interseccionalidade, como define Akotirene (2020, p. 19), “visa dar instrumentalidade teórico-metodológica à inseparabilidade estrutural do racismo, capitalismo e cisheteropatriarcado”. Nesse sentido, pensar raça, gênero e classe em conjunto torna-se indispensável para compreender como desigualdades urbanas são produzidas e naturalizadas.
Já no âmbito do ensino, uma das experiências mais significativas é a viagem técnica ao Quilombo Ivaporunduva no Vale do Ribeira em São Paulo, realizada com estudantes do segundo semestre do curso de Arquitetura e Urbanismo do IFSP, Campus São Paulo. Durante dois dias de imersão, estudantes têm contato com modos de vida quilombolas que tensionam a lógica capitalista, ao evidenciar formas de organização comunitária baseadas na coletividade, no afeto e na partilha. Essa vivência possibilita a valorização de saberes ancestrais africanos e afro-brasileiros e a desconstrução de hierarquias acadêmicas, já que os moradores do quilombo tornam-se protagonistas do processo formativo.
É importante destacar que todas as iniciativas têm como ponto de partida a escuta e a valorização das trajetórias de uma mulher negra e periférica líder do grupo, o que garante que a produção científica e pedagógica se construa a partir de um lugar social historicamente marginalizado, porém epistemologicamente potente.
Nesse sentido, o GEPRETAS configura-se como espaço contra-hegemônico dentro da IE, pois acolhe estudantes e pesquisadores que, em diferentes momentos de sua trajetória, podem sentir-se deslocados ou invisibilizados em função da cor da pele, da classe social, do gênero ou da sexualidade. Assim, ao promover ensino, pesquisa e extensão a partir de uma perspectiva antirracista, antipatriarcal e
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anticapitalista, o grupo reafirma o papel da educação pública como espaço de disputa política e de construção de alternativas societárias baseadas em justiça social, solidariedade e emancipação coletiva.
[image: ]Figura 2 - Alunos de Arquitetura e Urbanismo durante viagem técnica ao Quilombo Ivaporunduva
Fonte: Acervo pessoa Giselly Barros Rodrigues (2024)

4	CONCLUSÃO
A análise realizada ao longo do artigo permitiu retomar alguns elementos fundamentais para compreender como a formação sócio-histórica brasileira, marcada pela colonialidade, resultou na consolidação de um capitalismo dependente que se articula estruturalmente ao racismo e ao patriarcado. Tal processo engendrou desigualdades persistentes, que atravessam o mundo do trabalho, o acesso a políticas públicas e as formas de participação social, afetando de maneira diferenciada populações historicamente marginalizadas, em especial a população negra, as mulheres e sujeitos dissidentes de gênero e sexualidade.
Ao se observar esse cenário, emerge a pertinência do que Bento (2022) denominou pacto da branquitude, que atua de forma silenciosa ou explícita para garantir a manutenção de privilégios e exclusões em territórios estudantis. A existência de projetos e grupos de pesquisa que se propõem a tensionar tais pactos indica possibilidades de atuação institucional que reconheçam e tensionam a reprodução cotidiana dessas estruturas.
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Nesse contexto, os projetos relatados no âmbito do GEPRETAS que articulam ensino, pesquisa e extensão na tentativa de problematizar e tensionar as dinâmicas capitalistas, racistas e patriarcais, exemplificam práticas que se articulam com uma perspectiva afrocentrada e decolonial, logo antirracista e anticapitalista, assim como antipatriarcal. Esse deslocamento epistemológico possibilita compreender tais iniciativas como esforços de produção de conhecimento que questionam hierarquias coloniais e abrem espaço para epistemologias outras.
Ademais, a análise de pesquisas desenvolvidas pelo grupo evidencia a relevância da interseccionalidade, uma ferramenta teórico-metodológica voltada à compreensão das articulações simultâneas entre raça, gênero e classe. Essa lente permite dimensionar de maneira mais precisa os impactos do capitalismo dependente e do patriarcado sobre populações específicas, como as mulheres negras no contexto urbano.
Os elementos aqui discutidos não esgotam a complexidade das questões que atravessam a relação entre educação, racismo, patriarcado e capitalismo, tampouco pretendem oferecer respostas definitivas. O que se buscou foi sinalizar como a retomada crítica dos fundamentos sócio-históricos, articulada às práticas concretas de ensino, pesquisa e extensão, pode contribuir para o debate sobre a formulação de políticas educacionais e institucionais que reconheçam as desigualdades históricas e proponham caminhos de enfrentamento.
Dessa forma, os fundamentos teóricos e as práticas relatadas indicam a necessidade de prosseguir com investigações, experiências e diálogos que explorem as potencialidades e os limites de uma educação comprometida com perspectivas antirracistas, antipatriarcais e anticapitalistas no contexto brasileiro contemporâneo.
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DIMENSÕES DE CLASSE, RAÇA E GÊNERO NAS TRAJETÓRIAS ESCOLARES:
em busca dos fios que tecem a dinâmica da permanência estudantil1
Thaís Ribeiro Esteves2


Resumo
A partir da compreensão de que a permanência estudantil não se resume às condições objetivas de vida, mas também à dimensão subjetiva da realidade social e à própria estruturação dos sistemas de ensino, este artigo propõe uma reflexão sobre a unidade dialética entre objetividade e subjetividade na análise da permanência estudantil, considerando as relações de exploração e opressão que atravessam a realidade social. Para isso, aproxima-se da experiência de estudantes-trabalhadoras negras do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP), abordando as dimensões de classe, raça e gênero como determinantes e constituintes das relações sociais e, por conseguinte, das trajetórias estudantis.
Palavras-chave: educação; permanência estudantil; classe, raça e gênero; mulheres; trajetórias estudantis.
Abstract
Based on the understanding that the permanence of students is not limited to objective living conditions, but also to the subjective dimension of social reality and the very structure of education systems, this article proposes a reflection on the dialectical unity between objectivity and subjectivity in the analysis of student permanence, considering the relations of exploitation and oppression that permeate social reality. To this end, it draws on the experience of black female student-workers at the Federal Institute of Education, Science, and Technology of São Paulo (IFSP), addressing the dimensions of class, race, and gender as determinants and constituents of social relations and, consequently, of student trajectories.
Keywords: education; permanence of students; class, race and gender; women; student trajectories.
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1 INTRODUÇÃO


Este artigo, fundamentado no método materialista histórico-dialético, aborda a permanência estudantil em suas dimensões objetiva-subjetiva, a partir de sucessivas aproximações às trajetórias de mulheres negras no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP). Partimos do entendimento de que, para essas mulheres, a luta pela sobrevivência frequentemente se sobrepõe ao direito à educação, e que os desafios para a permanência estudantil vão além das condições objetivas de vida e de trabalho, estando relacionados também à dimensão subjetiva da realidade social e à estrutura do sistema educacional.
As reflexões apresentadas neste artigo estão ancoradas no contexto da expansão educacional e da ampliação do acesso da classe trabalhadora a níveis mais elevados de ensino nas últimas décadas, impulsionada pela criação e/ou implementação de leis e políticas educacionais, bem como por iniciativas de apoio ao acesso e à permanência estudantil. Destacam-se, nesse cenário, a Lei nº 12.711/2012, conhecida como “Lei de Cotas”, que reformulou a política de acesso às instituições federais de ensino, e a Lei nº 14.914/2024, que instituiu a Política Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), com o objetivo de ampliar e garantir as condições de permanência dos estudantes nas instituições federais.
Contudo, a permanência e o desempenho acadêmico estudantil ainda representam desafios significativos para a política pública de educação. Pesquisas, estudos e debates sobre essa temática têm ganhado destaque tanto nos espaços acadêmicos quanto nas próprias instituições de ensino. É importante destacar, entretanto, que ainda há um longo caminho a ser percorrido, o que evidencia a complexidade dessa realidade social - que não deve ser analisada sob a ótica da responsabilização individual do/da estudante, mas sim a partir da consideração das determinações estruturais que atravessam as trajetórias estudantis e os sistemas de ensino, como as dimensões de classe, raça e gênero.
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Nesse sentido, ressalta-se a importância da coleta de dados considerando o quesito ‘raça/cor/etnia’, uma vez que essa prática é essencial para a elaboração de políticas públicas sob uma perspectiva antirracista e tem a capacidade de tornar visíveis as nuances do silenciamento da desigualdade étnico-racial e da relação direta entre acumulação capitalista e racismo (Eurico, 2022). Além disso, é fundamental valorizar a escuta dos/das estudantes. Miguel Arroyo (2011) alertou para a ausência de uma tradição de escuta nos espaços escolares, destacando a importância de reconhecer as experiências dos/das estudantes, reconhecendo-os enquanto trabalhadores
[...] Quando o ponto de partida é reconhecê-los como trabalhadores, a proposta de garantir seu direito à educação é obrigada a ter como referência os trabalhos de que sobrevivem, se trabalham em trabalhos precarizados, se têm dificuldade de articular tempos de trabalho- sobrevivência e tempos de escola. [...] (Arroyo, 2017, p. 45).

Considerando os entraves à permanência estudantil, é importante destacar que, de modo geral, nas unidades escolares,
[...] o fracasso e a evasão escolar são focados nos indivíduos (estudantes/famílias) justificando a falta de mérito para atingir o sucesso escolar, culpabilizando-os por todas as dificuldades que enfrentam na trajetória de vida social e, especialmente, escolar (Martins, 2015, p. 225).

Dessa forma, o aparente é, equivocadamente, tomado como o real, desconsiderando-se toda uma estrutura social sobre a qual incidem múltiplas determinações. Escutar os sujeitos - em suas experiências de classe, raça, gênero, dentre outros - é um caminho necessário para o desvendamento da realidade social, assim como para a compreensão dos processos de permanência estudantil.
Desse modo, neste artigo exploramos as dimensões de classe, de raça e de gênero como determinantes e constituintes das relações sociais e, por conseguinte, das trajetórias estudantis. Nesse contexto, abordamos a interface entre a divisão social, sexual e racial do trabalho e a produção/reprodução da vida, evidenciando seus rebatimentos nas trajetórias escolares de mulheres, especialmente negras. Por fim, indicamos a importância da Lei nº 12.711/2012 para a classe trabalhadora, e em
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particular para as estudantes negras, como um mecanismo fundamental na construção de uma educação comprometida com uma perspectiva antirracista.

2 DETERMINAÇÕES ENTRE CLASSE, RAÇA E GÊNERO: REBATIMENTOS NO MUNDO DO TRABALHO E NA PERMANÊNCIA ESTUDANTIL


Há um esforço intelectual significativo no campo da produção do conhecimento para compreender a articulação entre exploração e opressão, ganhando maior destaque com a entrada de novos sujeitos no espaço acadêmico nas últimas décadas. Enquanto alguns estudiosos enfocam as relações entre classe e raça, outros se dedicam à análise da classe e gênero, e há também aqueles que abordam a relação dessas três dimensões.
Dennis de Oliveira (2021) contribui para o entendimento da questão racial a partir da totalidade histórica concreta. Para ele, o racismo é estrutural, resultado de uma estrutura sócio-histórica que organiza a produção e reprodução da riqueza, estando intrinsecamente ligado à constituição do sistema capitalista global. A classe trabalhadora brasileira foi constituída por meio da racialização, um padrão racial estabelecido na colonização que definiu quem trabalhava (negros) e quem não trabalhava (brancos) (Oliveira, 2021).
Segundo Oliveira (2021) raça e classe não são categorias opostas, mas intrinsecamente ligadas no processo histórico. Sua análise, fundamentada na teoria marxista da dependência, destaca a superexploração da força de trabalho como mecanismo das classes dominantes dos países periféricas/dependentes para compensar a transferência de recursos para os países centrais. Essa organização racial do sistema capitalista mundial está relacionada ao conceito de ‘matriz colonial de poder’ de Aníbal Quijano, que relaciona a categoria ‘raça’ à dominação colonial e sua naturalização. Assim, a raça estrutura a divisão do trabalho - inclusive internacional - e define lugares subalternos na esfera pública, especialmente para a população negra.
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A contribuição de intelectuais feministas como Heleieth Saffioti e Lélia Gonzalez apontam como as relações de gênero, raça e classe se entrelaçam. Saffioti (2015) compreende o gênero como uma gramática social e histórica que regula relações de poder, e o patriarcado como uma estrutura material e ideológica que antecede o capitalismo, mas que se articula a ele para sustentar formas de exploração.
Saffioti (2015) entende, ainda, que o gênero, a raça/etnia e as classes sociais constituem eixos que estruturam toda a sociedade. Se tomados de forma isolada, apresentam características distintas daquelas que se podem constatar no que ela denomina de ‘nó’ que formaram ao longo do processo histórico. Este ‘nó’ contém uma condensação, é nele que atuam, como uma síntese de múltiplas determinações, unidade na diversidade, cada um dos referidos eixos. Assim, o ‘nó’ reflete o imbricamento patriarcado-racismo-capitalismo, no processo de exploração- dominação.
[...] as classes sociais são, desde sua gênese, um fenômeno gendrado. Por sua vez, uma série de transformações no gênero são introduzidas pela emergência das classes. Para amarrar melhor esta questão, precisa-se juntar o racismo. O nó (Saffioti, 1985, 1996) formado por estas três contradições apresenta uma qualidade distinta das determinações que o integram. Não se trata de somar racismo + gênero + classe social, mas de perceber a realidade compósita e nova que resulta desta fusão [...]. (Saffioti, 2015, p. 122, grifo nosso).

González (2020), ao buscar compreender a relação da população negra com o mundo do trabalho no Brasil, considerando o país no contexto do capitalismo dependente, constatou que essa população em geral, e a mulher negra em particular, estiveram em posições precárias no mercado de trabalho, sobretudo na informalidade. Em relação à mulher negra, a autora aponta que, face à falta de perspectivas quanto a novas alternativas em relação ao passado escravocrata, ela se voltou para a prestação de serviços domésticos, assumindo uma ‘dupla jornada’ no âmbito da reprodução social. Nesse sentido é que González (2020, p. 43) denuncia que “[...] a libertação da mulher branca tem sido feita às custas da
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exploração da mulher negra”. Importa salientar que a intelectual sublinha que as mulheres negras, frente às variadas formas de superexploração e alienação, forjam estratégias de sobrevivência e resistência numa formação social capitalista, racista e sexista.
Verônica Ferreira (2020) analisa o impacto do trabalho de reprodução social não remunerado sobre as mulheres da classe trabalhadora, cujas expressões objetivas na vida singular dessas mulheres são resultantes de um processo universal e estruturante das relações sociais na sociedade patriarcal, capitalista e racista. A autora parte do pressuposto de que o trabalho atribuído às mulheres, além de garantir a reprodução da vida, também sustenta a ação do Estado, na medida em que absorve demandas relacionadas às expressões contemporâneas da questão social, especialmente em um contexto neoliberal caracterizado pela expropriação de direitos. Nesse contexto, o cotidiano das mulheres da classe trabalhadora tem sido atravessado pela apropriação do seu tempo de vida, sendo tratado como parte ‘natural’ da reprodução do seu cotidiano, um tempo visto como algo disponível e uma fonte inesgotável. Assim, há uma profunda invisibilização social, tanto do tempo como também dessas próprias mulheres (Ferreira, 2020, p. 25).
Essa realidade social se expressa nas histórias de estudantes-trabalhadoras negras do IFSP, em cujas trajetórias se entrelaçam as dimensões de classe, raça e gênero, evidenciando a centralidade do trabalho de reprodução social e os entraves para a permanência estudantil. São histórias, embora singulares, que trazem a genericidade de tantas outras, considerando que muitas delas são a primeira pessoa da família a aceder a níveis mais elevados na educação escolarizada, nos marcos do tempo histórico das políticas de acesso e de permanência escolar das últimas décadas no Brasil.
As estudantes-trabalhadoras negras do IFSP são filhas de mulheres- trabalhadoras, que (re)produzem vidas, umas mães-solo; sendo algumas das estudantes do IFSP também mães-trabalhadoras e filhas/netas/irmãs/vizinhas- ‘cuidadoras’. Suas mães e seus pais, trabalhadoras/es - a maioria em trabalhos
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informais e intermitentes - quando ingressaram na escola, não conseguiram permanecer e acessar níveis mais elevados da escolarização. Em algumas situações, retornaram aos estudos na educação de jovens e adultos (EJA), sendo que alguns poucos concluíram o ensino médio e/ou fizeram curso técnico. Salientamos, nesse sentido, que a força de trabalho brasileira se caracteriza pela superexploração e precarização que particularizam os países de capitalismo periférico/dependente. As condições de vida, de trabalho e de acesso-permanência escolar, identificadas nas trajetórias familiares das estudantes, evidenciam os traços constitutivos e determinantes da realidade social brasileira, em suas relações de classe, raça e gênero.
As condições de vida das estudantes, especialmente no que diz respeito à relação com o mundo do trabalho, revelam uma perpetuação da superexploração e a intensificação da precarização do trabalho, bem como a permanência do trabalho doméstico e de cuidados não remunerado das mulheres, no contexto do avanço do regime neoliberal e da crise da reprodução social.
Essa situação ganha contornos particulares ao considerarmos, além da classe social, as dimensões de gênero e de raça. Dados da PNAD Contínua (IBGE, 2022) revelam que as mulheres apresentam menor taxa de participação no mercado formal de trabalho (53,3%) em comparação aos homens (73,2%) e maior índice de informalidade (39,6% contra 37,3%). Entre as mulheres negras, a informalidade é ainda mais alta (45,4%) e a renda equivale a apenas 78,9% da recebida pelos homens. Elas também representam 91,3% das pessoas ocupadas em serviços domésticos remunerados e dedicam, em média, 21,3 horas semanais a cuidados e afazeres domésticos — quase o dobro do tempo dos homens. No âmbito educacional, apenas 14,7% das mulheres negras com 25 anos ou mais concluíram o ensino superior, enquanto entre as mulheres brancas esse percentual é de 29%. Além disso, 41,3% das mulheres negras vivem abaixo da linha da pobreza.
Há mulheres negras que, apesar desse cenário, acessam a política educacional, lutam e resistem para permanecer, buscando articular tempos de
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trabalho/sobrevivência com os tempos de escola. Nesse sentido, reportamo-nos a uma reflexão de Arroyo (2011, p.97), em que ele indaga sobre quais responsabilidades cabem à comunidade acadêmica diante das dificuldades das/dos estudantes em articular esses tempos: “[...] a escola poderia ao menos levar em conta que não são senhores de seus tempos? Que rituais e que lógicas escolares entram em choque com seus tempos de sobrevivência? [...]”.
As experiências singulares dessas estudantes - que têm uma dimensão social/coletiva - integram as dimensões objetiva-subjetiva da realidade social. Entre passado e presente, a visibilidade das experiências dessas mulheres tem um potencial de favorecer a identidade de classe, raça e gênero, com vistas a um projeto educacional que corresponda às necessidades humanas e sociais.

3 TRAJETÓRIAS DE ESTUDANTES NEGRAS MARCADAS PELO DECÊNIO
DA LEI Nº 12.711/2012 (“LEI DE COTAS”): IMPACTOS NA CONSTRUÇÃO DE UMA EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA
A gente não quer só respirar e resistir; a gente quer viver com dignidade e felicidade. E as cotas raciais são um pequeno, porém firme, passo rumo ao nosso sonho de liberdade (Vaz, 2022, p. 21).

A filósofa Sueli Carneiro, em entrevista concedida à TV Senado, em 2022, afirmou que as mulheres negras são o grupo que experimentou o maior grau de escolarização nos últimos anos, o que representa uma vitória das políticas de cotas. Além disso, ela sublinha que, para essas mulheres, a educação - sobretudo universitária - tem sido compreendida não somente como possibilidade de mobilidade social, mas como uma estratégia para potencializar a capacidade de incidência de mulheres negras na sociedade, tanto no plano individual como coletivo. Nesse sentido, para a filósofa, “há um sujeito político novo chamado mulheres negras e que traz uma agenda nova que faz avançar a democratização no país” (Carneiro, 2022).
No campo da educação, a Lei n° 12.711/2012, popularmente conhecida por “Lei de Cotas”, que reserva vagas para ingresso nas universidades e institutos
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federais, completou dez anos em 2022, e sua promulgação foi fruto da luta dos movimentos negros e de movimentos progressistas da educação, não sem muitos embates e polêmicas, que ressoam até hoje na sociedade. Passado pouco mais de um decênio dessa lei, as cotas são consideradas a política pública de promoção da igualdade mais bem sucedida do país (Vaz, 2022)3.
De acordo com Vaz (2020), as cotas raciais, para além do seu objetivo de ampliar a presença negra em espaços que historicamente lhe foram negados, também fomenta na sociedade a reflexão e a ação antirracista. A autora ainda sinaliza que a ampliação da presença negra em posições sociais antes predestinadas à branquitude tem evitado a ‘naturalização de ausências’, um dos efeitos mais perversos do racismo. Por isso, a autora entende a relevância de ir além da representatividade, reivindicando a ‘presença coletiva’.
Importa salientar que, devido à ‘macroestrutura social racista’ - que determina inúmeras desigualdades e violências -, as cotas raciais, embora necessárias, têm impactos limitados (Vaz, 2022). Oliveira (2021) assinala que o pressuposto de que o racismo é estrutural contribui para a compreensão dos limites da política pública no combate ao racismo, além de embasar as perspectivas do movimento negro, sobretudo no contexto em que o racismo tem sido tratado como algo comportamental, pontual e disfuncional, e não como inerente ao capitalismo dependente.
[...] Uma compreensão do racismo meramente como atitude individual/comportamental pode levar à ilusão de que processos educativos ou mesmo mecanismos dissuasórios por meio de normas punitivas seria o suficiente. Ou mesmo na compreensão institucional segundo a qual a mera reforma das instituições, com a presença maior de negras e negros nos aparatos institucionais, seria suficiente para debelar o racismo. Sem deixar de considerar a importância dessas ações, estas são limitadas se desconsiderar o caráter estrutural do racismo, isto é, que ele normaliza

3 Importa ressaltar que a autora tece uma crítica à Lei n° 12.711/2012, no sentido de que as cotas raciais foram concebidas enquanto ‘subcotas das cotas sociais’, já que o texto legal instituiu, com prioridade, as ‘cotas sociais’: para o acesso às vagas reservadas, as/os estudantes devem ter como origem a escola pública, além do fato de parte das vagas destinadas às cotas terem o critério de renda familiar. Assim, é a partir dessas ‘cotas sociais’ que se extrai um percentual destinado às ‘cotas raciais’. (Vaz, 2022).
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determinadas tipologias de relações e que estas são aderentes à sociedade de classes (Oliveira, 2021, p. 63).

Feitas essas importantes considerações/reflexões, e situando as inegáveis contribuições das ações afirmativas étnico-raciais, que extrapolam inclusive seu objetivo inicial, ressaltamos que, apesar da histórica interdição ao conhecimento, sempre houve resistência negra por meio da educação, algo que, na expressão de Vaz (2022, p. 38), é uma ‘história que a história não conta!’
[...] a educação - em suas mais diversas configurações - foi parte fundamental do movimento de resistência/ insurgência das pessoas escravizadas, abrindo caminhos para a conquista/ reivindicação da liberdade. Foi também na condição de sujeitos de ações educativas que negros e negras elaboraram estrategicamente modos de acesso ao mundo das letras como forma de ocupação de espaços sociais e de reversão de sua condição de subalternização.

A história da educação brasileira é marcada por desigualdades, interdições, silenciamentos, mas também é determinada pelas lutas, resistências, insurgências - ‘a história que a história não conta’. Lutas que culminaram em conquistas, como as cotas raciais, que tencionam para um projeto de educação antirracista. Um pequeno, porém firme, passo para a vida-liberdade.

4	CONCLUSÃO

Neste artigo discutimos classe social em sua imbricação com gênero e raça, especialmente no movimento de apreensão fios que tecem a dinâmica da permanência estudantil. Para Vergès (2020, p. 35),
[...] as análises mais esclarecedoras e produtivas das últimas décadas foram aquelas que puxaram o maior número de fios, colocando em evidência as redes de opressão concretas e subjetivas que tecem a teia da exploração e das discriminações.

Desse modo, a busca pela apreensão das determinações entre classe, raça e gênero possibilita-nos a compreensão da dialética objetividade-subjetividade presente na dinâmica da permanência estudantil: é necessário considerar os
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elementos/fios que incidem nas relações cotidianas e na dimensão subjetiva dos sujeitos. E esses fios têm base material e histórica, são construídos nas relações sociais e se expressam na vida concreta das mulheres negras estudantes- trabalhadoras. Fios estes que são estruturais e que ganham novos contornos no capitalismo do século XXI, com o avanço do neoliberalismo, na particularidade da sociedade brasileira, de um país de capitalismo periférico/dependente em que a força de trabalho, racializada e generificada, caracteriza-se pela superexploração e precarização.
Assim, as relações de classe, raça e gênero, assim como determinam as condições e modos de vida, também determinam as possibilidades para o acesso- permanência escolar e a estrutura dos sistemas de ensino. Essa constatação desmistifica tanto o ideário neoliberal meritocrático tão presente na sociedade e, de forma particular, na educação, quanto a suposição de que não há lutas e resistências cotidianas no processo de busca pelo acesso-permanência escolar e por um projeto educacional contra-hegemônico.
Nesse sentido, puxar o maior número de fios com vistas à compreensão da permanência estudantil auxilia-nos na compreensão de que a subjetividade não é dissociada da vida social, ao contrário, o que existe é uma unidade entre objetividade e subjetividade. Assim, a permanência estudantil somente pode ser concebida a partir dessa unidade, caso contrário ela não se efetiva, não se efetivando tampouco o direito humano e social à educação (Esteves, 2025).
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A DIMENSÃO POLÍTICO-PEDAGÓGICA E O TRABALHO SOCIOEDUCATIVO
ANTIRRACISTA: reflexões a partir da experiência com o Coletivo ColoreAfro1
Williana Angelo Silva2
Resumo

O texto aborda a experiência socioeducativa do coletivo “ColoreAfro” a partir da análise contextualizada da realidade sócio-histórica brasileira, evidenciando o avanço do conservadorismo e a reiteração de práticas racistas, que remontam às raízes do Brasil e se desdobram experiências discriminatórias no seio das instituições educacionais. Ao mesmo tempo reflete sobre as possibilidades de tensionamento por um projeto de educação antirracista por meio do exercício da dimensão político-pedagógica materializada na experiência do Coletivo na política de educação; destacando a centralidade dos estudantes nos processos de tensionamento, com vistas ao combate ao racismo e a busca pela emancipação humana. A partir da categoria experiência resgata ações socioeducativas do ColoreAfro que exprimem contornos das disputas institucionais fortemente interconectadas aos determinantes de gênero, raça e classe.

Palavras-chave: político-pedagógico; trabalho socioeducativo; educação antirracista.

Abstract
The text addresses the socio-educational experience of the ColoreAfro collective based on a contextualized analysis of Brazilian socio-historical reality, highlighting the advance of conservatism and the reiteration of racist practices, which date back to Brazil's roots and unfold into discriminatory experiences within educational institutions. At the same time, it reflects on the possibilities of tension for an anti- racist education project through the exercise of the political- pedagogical dimension materialized in the Collective's experience in education policy, highlighting the centrality of students in the processes of tension, with a view to combating racism and the search for human emancipation. Based on the category of experience, it recovers socio-educational actions by ColoreAfro that express the contours of institutional disputes strongly interconnected with the determinants of gender, race, and class.
Keywords: political-pedagogical; socio-educational work; anti-racist education
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2 Assistente Social no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP) Campus Salto. Doutora em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC- SP). E-mail: williangel@gmail.com.
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1 NOTAS INTRODUTÓRIAS
O momento sócio-político-econômico na América Latina explicita um turbulento conflito de contraditórios projetos societários, com uma forte bipolarização entre grupos políticos representantes de uma crescente extrema direita golpista e uma esquerda que tenta se erguer contra o projeto conservador que a oposição tenta consolidar, ao mesmo tempo em que luta para instituir um projeto coletivo igualitário próprio. Isso enquanto somos observados pelo restante do mundo, em especial o norte global, que guarda interesses próprios sobre nossa geopolítica e recursos naturais.
Essa análise e a observância de particularidades da produção e reprodução social, que não cabem nessas pequenas notas introdutórias, são determinantes para compreendermos a importância de realizarmos um trabalho educativo, de caráter emancipatório no cotidiano dos processos sociais, onde se inclui profundas relações de desigualdade social, étnico-racial, sexual e de gênero.
Uma desigualdade marcada e construída numa base concretada por suas raízes históricas de exploração escravagistas, que culminam na vivência cotidiana do racismo estrutural, que letal e silencioso, permeia a sociedade brasileira e habita em seus indivíduos, reforçando a desigualdade, a pauperização e morte de pessoas desse grupo étnico-racial, que se acirrou nos últimos anos. Muito desse panorama nacional de acirramento atual das desigualdades foi consequência do projeto dirigido pelo ex-presidente golpista e recém condenado, Jair Bolsonaro, que desenvolveu um governo fundamentalista religioso, repressor e inimigo da ordem constitucional (Arregui; Raichelis, 2021).
Chegamos a 2025 num país marcado por uma cisão política e social onde, de um lado estavam bolsonaristas/extremistas de direita com um projeto conservador com profundos traços neofacistas e de outro uma oposição que congrega não apenas petistas e esquerdistas, mas os grupos que defendem a democracia e projetos societários que a ela estão vinculados.
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Almeida (2019) enfatiza que racismo é uma relação social e que sua naturalização se dá essencialmente sobre três aspectos estruturais importantes que são a política, a economia e a subjetividade. Esse último tem forte expressão nas identidades da juventude negra e não-negra e tem sido uma pauta relevante no trabalho educativo que tem se desenvolvido no Coletivo ColoreAfro, desde sua autoimagem, a sua representação e pertencimento social-cultural, bem como os marcadores sociais de classe, gênero, sexualidade, territórios e dinâmica social e econômica que os atravessam. E por isso nos desafiamos a encontrar o inédito viável nas práticas cotidianas do trabalho junto aos estudantes e membros do ColoreAfro que para além do combate ao racismo e a valorização das culturas de base africana e afro-brasileira vislumbre o horizonte da emancipação humana.
O artigo foi construído a partir da sistematização de experiências do Coletivo articuladas à atuação da assistente social que o referencia tecnicamente e o integra, a partir de uma análise pautada na pesquisa bibliográfica, articulada a questão racial, ao trabalho socioeducativo com um caráter político-pedagógico emancipador.

2 COLOREAFRO:	EDUCAÇÃO	ANTIRRACISTA	E	O	HORIZONTE	DA EMANCIPAÇÃOi

O Coletivo ColoreAfro tem uma trajetória bastante singular. Era 2014, o Instituto Federal de São Paulo – IFSP, Campus Salto como uma instituição educacional deveria no plano institucional primar pela valorização da diversidade, da história e cultura afro-brasileira e indígena. Porém, as vésperas da celebração do Dia da Consciência Negra não havia nenhuma ação sistemática programada pelo Campus.
Buscamos então a articulação com estudantes que integravam um projeto de pesquisa sobre a questão racial e elaboramos a primeira semana comemorativa em relação a data. Incluindo a interação dos referidos estudantes, vestidos como personalidades do movimento negro que circulavam pelo Campus contando as
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histórias dessas personalidades – Martin Luther King, Rosa Parks, Petronília, Cartola, entre outros - como se estes fossem intercambistas, bem como incluindo apresentações culturais e intervenções políticas.
Percebemos o quanto o trato para as Relações Étnico-raciais (RER) eram fundamentais e montamos então uma peça chamada “Faríamos tudo outra vez se preciso fosse!”, que apresentava essas personalidades, intervenção com dados da desigualdade racial, os racismos e a valorização cultural por meio da encenação do poema “Gritaram-me Negra!” e músicas da senzala. Peça que foi aprovada para apresentação no Fórum Mundial de Educação Profissional e Tecnológica, em Recife.
O marco dessa atividade foi a crítica e a sensibilização para a desconstrução do racismo na produção da identidade negra, pessoal e coletiva, impactando na própria experiência dos integrantes e do público da peça.
Vimos que com o trabalho de reflexão, pesquisa e valorização das culturas de base africana e afro-brasileira muitos foram mudando a maneira como se viam e se expressam no mundo: mudanças de comportamento, de visual e de linguagem; vários passaram por transição capilar, outros sentiram segurança em partilhar experiências de sua fé religiosa cujas raízes são africanas, compreendendo a relação entre classe social e racismo. O Coletivo buscou outras referências culturais e científicas, bem como se converteram num grupo de referência para os demais estudantes, para a comunidade do IFSP, na acolhida grupal e no enfrentamento ao racismo.
As subjetividades foram afetadas de maneira visualmente perceptível. Jovens que caminhavam pelos corredores de cabeça baixa e cabelos cobrindo seus rostos, tornaram-se lideranças estudantis e passaram a se posicionar e questionar padrões e figuras institucionais enrijecidas que antes eram temidas e quase imutáveis. Trata- se de um aspecto importante, pois a permanência dos estudantes na vida acadêmica perpassa tanto as condições materiais de subsistência quanto aspectos subjetivos/imateriais que remetem ao pertencimento social.
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Ao longo de sua história o ColoreAfro contou com a participação de estudantes com idades entre 15 e 62 anos. A luta pela valorização das culturas de bases africanas e combate ao racismo marca a história do Coletivo e do Campus, ao longo dos anos tivemos momentos institucionais distintos, de desconhecimento interno do ColoreAfro, negação, ostracismo. O reconhecimento do Coletivo se deu primeiramente em espaços externos ao IFSP.
À medida que fomos amadurecendo nossa militância em nossas ações, fomos nos convertendo em referência para os episódios de discriminação racial dentro do Campus. Sempre tentando reconhecer o limite da referência e da transferência de responsabilidades que são institucionais, estruturais para os membros do Coletivo, majoritariamente estudantes. Incluímos em nosso posicionamento o desvendamento dos mecanismos de desvalorização dos debates raciais, conseguimos aprovação de projetos nos editais da reitoria e nos editais semestrais do Campus.
Essa experiência singular com o Coletivo ColoreAfro guarda em si particularidades que refletem e refletiram também nos estudantes, não como única atividade, nem exclusivamente por meio dela, mas com efeito inegável. Ecoando no tensionamento entre os distintos projetos societários de educação. Experiência pautada num princípio educativo no qual “são consideradas as condições históricas na construção de um processo que pode contribuir para subverter a maneira de pensar e de agir, isto é, que pode subverter a ordem intelectual e moral estabelecida no capitalismo.” (Lima, 2006, p. 132)
A disputa por uma direção, um sentido de educação nas ações do ColoreAfro marcou tanto o campo material – que envolve a disputa por espaço físico para as atividades, a concessão de bolsas para os projetos, recursos para as atividades, quanto pelo
reconhecimento desse atividade educativa como atribuição do trabalho do assistente social, não exclusiva do docente ou restrita ao ambiente da sala de aula; quanto no campo simbólico da relevância da temática racial, no reconhecimento do racismo como parte da realidade brasileira, por tensionamento nas relações de poder institucional para uso dos espaços de
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planejamento acadêmico e decisórios da instituição, ou mesmo no conflito entre reconhecimento da experiência social educativa do Coletivo versus restrições por desempenho acadêmico. (Angelo, 2024, p. 266)

A trajetória do Coletivo ColoreAfro mostra que ele pode ser reconhecido como coletivo educador com caráter emancipador que disputa no interior da instituição educacional um projeto societário diferenciado.

3 AS EXPERIÊNCIAS DO COLETIVO COLOREAFRO EM SUA DIMENSÃO POLÍTICO-PEDAGÓGICA

O Coletivo ColoreAfro opera a partir de uma pedagogia alinhada a visão freiriana, uma pedagogia utópica, plena de esperança, crítica e denunciativa, que se pauta na “análisis de una realidade deshumanizadora, la denuncian al tempo que anuncian su transformacion en nombre de la liberacion del hombre. (Freire, 1990, p.77-78)
As ações cotidianas no trabalho são construídas conjuntamente com os estudantes, reconhecendo que o trabalho socioeducativo pode fortalecer os processos emancipatórios e democráticos, potencializando o acesso à direitos e as relações mais horizontais no que se refere profissionais e participantes das ações (Lima, 2006). Não é possível no cotidiano do trabalho combater as opressões sem o desenvolvimento de relações horizontais legítimas e focadas na emancipação humana. Envolve uma relação dialética, compreende o aprender com e transformar- se neste trabalho educativo.
O político-pedagógico aqui pensado contempla um viés crítico e se desenvolve com vistas à superação do capital, do colonialismo, do racismo e do patriarcado, e demais sistemas e valores opressivos, vislumbrando o horizonte da emancipação humana.
É importante destacar que o caráter político-pedagógico compõe elementarmente o sentido e a direção social de um projeto societário em seu estado atual e no porvir, contendo o consenso, a contradição e a disputa. E
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materializa-se em ações e produz saber, conhecimento e crítica, resultando em transformações ou permanências no cotidiano que intencionalmente ou não, direta ou indiretamente afetam o porvir da existência humana ou parte da sua experiência. (Angelo, 2024, p 98)

O Coletivo ColoreAfro é uma excelente expressão do caráter político- pedagógico materializado no trabalho socioeducativo. À título de esclarecimento, entendemos neste texto que o trabalho socioeducativo
envolve práticas sociais capazes de dar seguimento a modos de ser no conjunto da sociedade, pois contribui na produção/internalização em cada indivíduo singular a humanidade própria da coletividade historicamente produzida, objetiva a sociabilidade que constitui as particularidades de uma determinada sociedade. (Angelo, 2024, p. 105)
O trabalho socioeducativo com compromisso emancipador, ainda que enfrentando toda a contradição própria das relações de reprodução social, vislumbra o inédito viável, a construção de uma nova sociabilidade, que seja potencializadora dos diversos sujeitos sociais e que agregue relações sociais cada vez mais humanizadas e humanizadoras.
Este é o tipo de trabalho socioeducativo que nos alimenta no Coletivo ColoreAfro. Ele é um bom exemplo para destacarmos a importância de construirmos espaços para o exercício da autonomia estudantil, promover a disseminação do conhecimento e a humanização do saber, incluindo o saber profissional.
Em termos pedagógicos, as atividades desenvolvidas sempre respeitaram os saberes, as habilidades e os interesses dos participantes, sendo adequadas ao perfil dos participantes em cada geração que compôs o ColoreAfro. Em termos metodológicos, utilizamos de estratégias diversas, como intervenções artísticas, poéticas, recursos teatrais, musicais, rodas de conversas, kahoot, quiz, dinâmicas de grupos, gravação de documentário, exposições, jogos pedagógicos, varais culturais, dentro inúmeros outros. Construímos possibilidades, essas possibilidades foram construídas no campo da resistência e embasadas em referenciais teóricos críticos – bell hooks, Abdias Nascimento, Kabengele Munanga, Lélia González, dentre outros/as.
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Porém há uma experiência que costumamos enfatizar pelo forte caráter político-pedagógico materializado do trabalho socioeducativo, que representa um bom exemplo do que abordamos nesta experiência.
Todos/as devem se recordar com se deu a disputa eleitoral em 2018 para a presidência da república. O presidente Luiz Inacio Lula da Silva e então candidato foi retirado do pleito e levado ao cárcere por meio um processo jurídico fraudulento.
A eleição foi um bom exemplo de como se operou a ascensão da extrema direita e de seus valores (racista, machista, homofóbico), personificado na figura de Bolsonaro, que usou de uma série de mentiras e ataques ao seu opositor Fernando Haddad, que substituiu Lula na disputa eleitoral. Os ataques proferidos pelo então candidato Bolsonaro em suas entrevistas e programa eleitoral, tomaram os espaços públicos e privados afetando as relações familiares e se desdobraram em atos de discriminação e violência contra as minorias do país.
O Coletivo que agrega jovens negros, homossexuais e tantas outras diversidades como espaço de integração e acolhida, neste momento se viu impactado e ameaçado. Percebemos então que era necessário demarcar nossa posição política e social para garantir a disputa do espaço escolar como um espaço de proteção social. O ColoreAfro se uniu ao Núcleo de Diversidade Sexual e de Gênero Diversitas e elaborou impactante intervenção artística.
A interveção tinha alguns elementos estratégicos: a) deveria ser acessada ou se acercar de todo o público circulante do Campus; b) deveria trazer um toque que pessoalizasse as agressões e ameaças que se ouviam de maneira mais intensa naquele momento; c) deveria gerar uma identificação com o discurso violento dos representantes políticos da extrema direita, incorporar dados reais da violência contra negros e diversidades sexual e de gênero; por fim, d) deveria promover um espaço de acolhida para estudantes ou servidores que se sentissem ameaçados por esses discurso. A intervenção foi montada nos corredores de acesso à Instituição, por onde todos passavam.
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Com papel parte e barbantes um cartaz escrito à mão apresentava o relato de uma pessoa não identificada com os seguintes dizeres: “Oi, sou a pessoa que se senta ao seu lado no IF. Me sinto triste porque estou vendo crescer a hostilidade contra minha cor, contra quem eu sou... Começaram dizendo que era brincadeira e agora sentem que tem o direito de me agredir. Se não acredita, veja por você mesmo o que tem dito sobre mim e para mim. E lembre-se, do silencio dos bons podem surgir as maiores injustiças!”
Na sequência as pessoas podiam ler frases racistas e homofóbicas ditas do dia a dia, em especial as frases proferidas pelo então candidato à presidência Jair Bolsonaro, porém sem atribuirmos a autoria. Eram frases como: “Meu filho não corre risco de namorar negras porque foram bem-educados!”; “Prefiro filho morto a filho homossexual!”; “Negro não serve nem pra procriar!”. Estas três frases foram ditas por Bolsonaro em algum momento de sua carreira política. Todas escritas a mão para pessoalizar a comunicação.
Fotografia 1 – Intervenção Artística na parte inicial
[image: ]
Fonte: Arquivo pessoal
Como pode ser visto na foto, na sequência da exposição as pessoas eram levadas a refletir sobre a materialidade desses discursos, fazendo uma interconexão com chamadas de jornal que noticiavam fatos e dados reais da realidade brasileira
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como alto índice de homicídio de transexuais no país, alta taxa de morte de jovens negros pela polícia, a maior concentração carcerária da população carcerária composta de homens negros, desigualdades de renda no mundo do trabalho em relação às mulheres e pessoas negras, agressão à população LGBTQIA+ nas ruas.
Para fechar a exposição, um cartaz que dizia “Mas somos resistência!”. Dizia que não estávamos sós e convidam interessados a buscar apoio em ambos os grupos; assim como propunha que cada pessoa pegasse um “fio de cabelo” da arte do ColoreAfro na qual havia frases de apoio e incentivo ditas por membros do Movimento Negro e LGBTQIA+ como: “Você não é amado porque você é bom. Você é bom porque você é amado!”, de Nelson Mandela, como expressa na fotografia 2.
Fotografia 2 – Parte final da Intervenção Artística
[image: ]
Fonte: Arquivo pessoal
A repercussão teve bons resultados, mas também guardou elementos singulares que marcaram uma vez mais a disputas de projetos. Dois servidores em momentos distintos foram até a direção geral da instituição indagar se ela tinha conhecimento da ação educativa. Um incomodado, mas sem recurso para externalizar sua oposição apenas pode questionar em nível de autoridade de poder de permitir uma expressão política ou não. O outro servidor foi à gestão suspostamente preocupado com a segurança dos presentes dado a dificuldade de circulação das pessoas em caso de ocorrência de um incêndio. Um argumento
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risível dado a fragilidade do material usado na exposição, que sério o primeiro a se desfazer num incêndio. Tampouco houve esse questionamento em outras atividades.
A postura destes dois servidores nos mostra que diante da impossibilidade de externalizar a defesa de valores opressores, os conservadores com suas notas de racismo, homofobia e machismo recorrem a expedientes menos explícitos de ataque. Aí está a função fundamental da dimensão político-pedagógica! Tencionar por espaços de poder e representação se valendo da construção de ações socioeducativas construídas por meio de metodologias estratégicas, que sejam inteligentes e efetivas na luta por uma existência onde a emancipação humana seja nosso compromisso.
Nesse processo, a interpretação dos fatos cotidianos, vinculados a uma análise de conjuntura, reconhecendo a singularidade, particularidade e universalidade das situações enfrentadas (...). (Martins, 2012).
A educação antirracista se constrói no cotidiano, no interior das instituições, materializa-se na disputa pelo saber/poder institucional, objetiva-se em ações que impactam na mudança de valores, culturas, hábitos; ressignifica espaços e se opõe as opressões.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O artigo conseguiu evidenciar que a educação constitui um espaço de disputa de projetos distintos de sociabilidade e que os determinantes estruturais do capitalismo estão vívidos na experiência do trabalho socioeducativo junto ao Coletivo ColoreAfro no IFSP. Ao mesmo tempo mostrou que, na força coletiva deste trabalho, é possível tencionar por atividades educativas emancipadoras (Tonet, 2013), construindo novos processamentos e contribuindo com a transformação.
A experiência do Coletivo ColoreAfro foi utilizada como balizador para traduzir a materialidade do caráter político-pedagógico, operado no trabalho socioeducativo







do Coletivo, reforçou os espaços coletivos como os núcleos e os coletivos temáticos como espaços imprescindíveis para mobilização de cultura e potencialização das capacidades e habilidades dos estudantes na construção do pertencimento, no combate ao racismo e à valorização da cultura afro-brasileira, promovendo a educação para as relações étnico-raciais e favorecendo a sensibilização e tensionamento institucional na disputa das relações de poder.
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AVALIAÇÃO DAS POLÍTICAS DE ACESSO E PERMANÊNCIA NO CONTEXTO DA LEI N. 12.711/2012 E PROGRAMA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL1




Resumo

Guilherme Ramalho Arduini2 Michelli Aparecida Daros3

[image: ]O artigo suscita o debate acerca da avaliação das políticas de acesso e permanência na rede federal de educação, considerando a “Lei de Cotas” e a série de ações das quais resultou a Política Nacional de Assistência Estudantil, criada em 2024. Inicialmente, buscamos pontuar brevemente aspectos da Lei 12.711/2012 e PNAES, considerando as recentes atualizações que a lei e o programa sofreram nos últimos três anos. Do mesmo modo, apresentamos aspectos que desafiam o processo de avaliação dessas políticas de acesso e permanência. Posteriormente, apresentamos a proposta de espaços virtuais como os observatórios e repositórios de bases de dados para abrigar e divulgar os resultados. Nossa conclusão é de que as políticas vivem uma situação paradoxal de fortalecimento dos princípios e restrição do escopo. Em acréscimo, apresentamos propostas para enriquecer os processos de avaliação dos resultados das políticas.
Palavras-chave: Lei de Cotas; PNAES; avaliação de políticas públicas.
Abstract
The article raises the debate about evaluating policies for access and permanence in the federal education network, considering the “Quota Law” and the series of actions that led to the creation of the National Student Assistance Policy in 2024. Initially, we seek to briefly highlight aspects of Law 12.711/2012 and PNAES, considering the recent updates that the law and program have undergone in the last three years. Similarly, we present aspects that challenge the process of evaluating these access and retention policies. Subsequently, we present a proposal for virtual spaces, such as observatories and database repositories, to house and disseminate the results. We conclude that the policies are experiencing a paradoxical situation in which they are both strengthening principles and restricting scope. Additionally, we propose enhancements to the evaluation process of policy results.
Keywords: Quotas Laws in Brazil; PNAES; public policies evaluations.
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2 Professor do Campus Hortolândia do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP).
3 Professora do Curso de Serviço Social da Universidade Estadual de Maringá (UEM)
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1 INTRODUÇÃO
O artigo apresentado é fruto do desenvolvimento do projeto de pesquisa intitulado Dez anos da Lei 12.711/2012 e doze anos de Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES): para onde caminham as políticas de acesso-permanência do IFSP?, que recebeu fundos da Chamada n. 10/2023 do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ). A pesquisa em questão visa a produção de diagnósticos e identificação de dificuldades na gestão das políticas de acesso e permanência estudantil no IFSP, de maneira a contribuir para a criação de metodologias padronizadas de avaliação das ações da Lei 12.711/2012, após seu primeiro decênio de existência, e do PNAES, após 12 anos de sua criação, produzindo conhecimento sobre a temática e tornando públicos os impactos das políticas de acesso e permanência dos estudantes no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP).
O propósito central deste artigo é suscitar o debate acerca da avaliação das políticas de acesso e permanência na rede federal de educação, considerando a Lei 12.711/2012, conhecida popularmente como “Lei de Cotas”e o Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), assim como, a recente Política Nacional de Assistência Estudantil, criada em 2024.
Na primeira seção do artigo, buscamos, a partir de pesquisa documental e pesquisa bibliográfica relacionadas à temática, pontuar brevemente aspectos da Lei 12.711/2012 e PNAES, considerando as recentes atualizações que a lei e o programa sofreram nos últimos três anos. Do mesmo modo, apresentamos aspectos que desafiam o processo de avaliação dessas políticas de acesso e permanência. Na segunda seção, apresentaremos a importância de espaços virtuais como os observatórios e repositórios de bases de dados para garantir o resguardo e o acesso aos dados coletados durante a pesquisa, de modo a estimular outros pesquisadores
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sobre o tema. Nas considerações finais, apontamos algumas das questões que permanecem abertas como forma de estimular estudos futuros sobre o tema. Iniciaremos, portanto, com a apresentação dos desafios a serem abordados quando tratamos de PNAES.

2 AVALIAÇÃO DAS AÇÕES, ESTRATÉGIAS E IMPACTOS DA LEI 12.711/2012 E PNAES: DESAFIO A SER ENFRENTADO

No âmbito educacional, as políticas de ampliação do acesso e de apoio à permanência de estudantes da classe trabalhadora, especialmente, aos estudantes pretos, pardos, indígenas e estudantes com deficiência, têm se consolidado há mais de uma década como vias fundamentais para o acesso à educação pública, gratuita e de qualidade e conclusão de cursos, seja no ensino superior ou nas modalidades da educação profissional e tecnológica. Nessa seção, realizaremos breves reflexões a respeito da assistência estudantil na educação pública federal e a Lei 12.711/2012.
A criação do Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), instituído pelo Decreto nº 7.232/2010, representa um marco histórico no contexto das políticas educacionais brasileiras, por configurar-se como a primeira iniciativa sistematizada em âmbito nacional voltada ao apoio das condições de permanência no ensino superior federal e na educação profissional e tecnológica federal.
O PNAES estruturou-se em dez áreas de atendimento — moradia estudantil, alimentação, transporte, atenção à saúde, inclusão digital, cultura, esporte, creche, apoio pedagógico e ações voltadas ao acesso, participação e aprendizagem de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação — evidenciando uma perspectiva multidimensional de assistência aos estudantes.
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Em 2024, foi criada a Política Nacional de Assistência Estudantil, a partir da Lei n. 14.914/2024. Assim, o PNAES passou a integrar um dos programas da nova política. Em termos legais e orçamentários, a criação da política trouxe um ganho no que tange à maior segurança jurídica às ações e programas que tangenciam a Política Nacional de Assistência Estudantil. A implementação dos programas e ações que fazem parte do rol da nova política ainda está em andamento junto ao Ministério da Educação (MEC)4.
Se inicialmente, na vigência do Programa Nacional de Assistência Estudantil, as áreas de assistência estudantil eram prioritariamente direcionadas a estudantes oriundos da rede pública de educação básica e/ou com renda familiar per capita de até um salário-mínimo e meio, a partir da nova política, em 2024, estudantes com renda familiar de até um salário mínimo passam a ter prioridade no acesso aos programas, auxílios e serviços vinculados à assistência estudantil. A restrição ao público prioritário do programa foi recebida com críticas pelas equipes profissionais de institutos e universidades federais, pois tal medida incorreria em tornar a assistência estudantil mais restrita e focalista (Behring, 2011). Além disso, há também preocupações acerca do compromisso do Estado em fortalecer a nova política, especialmente, em relação ao apoio financeiro que será destinado às ações e programas previstos (Pizza; Siquelli, 2024), tendo em vista a sua amplitude.
É também na década de 2010, que há a criação da Lei nº 12.711/2012, conhecida como Lei de Cotas. Ela constitui-se como um importante instrumento voltado à garantia do direito à educação pública federal para setores da classe trabalhadora historicamente excluídos dos níveis mais elevados da trajetória educacional. A Lei de Cotas caracteriza-se como uma ação afirmativa, compreendida como um conjunto de políticas e medidas especiais implementadas

4 Em suma, a nova política é composta por treze programas e ações, que podem ser visualizados em Brasil (2024)
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pelo Estado com o objetivo de corrigir desigualdades raciais e promover a igualdade de oportunidades (BRASIL, 2010).
Vale destacar que a aprovação da Lei de Cotas foi resultado de intensas mobilizações sociais, com destaque para o protagonismo dos movimentos negros e de setores progressistas da educação, que desempenharam papel fundamental na defesa de políticas de inclusão e reparação histórica. Além do contexto nacional, ressalta-se a influência da participação do Brasil na III Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Intolerâncias Correlatas, realizada em Durban, na África do Sul, em 2011. Na ocasião, o país assumiu compromissos formais de combate ao racismo e de desenvolvimento de ações voltadas à reparação das desigualdades estruturais e históricas, reafirmando a necessidade de medidas concretas para a promoção da equidade no acesso à educação superior (Guarnieri; Melo-Silva, 2017).
Após mais de um decênio de sua existência, a Lei de Cotas passou por transformações significativas no ano de 2023 em relação ao público que pode ter vagas reservadas em universidades e institutos federais. Se anteriormente a 2023, estudantes pretos, pardos, indígenas, estudantes com deficiência, assim como, estudantes com renda familiar per capita até 1,5 salário mínimo poderiam ter acesso às vagas reservadas, as alterações empreendidas na Lei de Cotas, via Lei n.14.723/2023, ampliaram a reserva de vagas para estudantes quilombolas e também alteram a renda familiar per capita de 1,5 salário mínimo para 1 salário mínimo para que estudantes possam acessar as vagas pelo critério de renda. O percentual das vagas reservadas nos processos seletivos continuou sendo o equivalente ao mínimo de 50% das vagas oferecidas. (Brasil, 2012)
Além das alterações quanto ao público prioritário da reserva de vagas nas instituições de educação federal, a nova lei reforçou a necessidade de avaliação periódica da política a cada 10 anos, estabelecendo mecanismos de monitoramento
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e transparência, como relatórios a serem produzidos a respeito dos dados sobre o acesso, a permanência e a conclusão dos alunos beneficiários e não beneficiários da Lei. A legislação também enfatizou a importância de integrar a política de cotas a outras estratégias de permanência estudantil, como o então Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), de maneira a garantir prioridade para o recebimento de auxílio estudantil para estudantes que ingressaram via reserva de vagas.
O breve histórico apresentado a respeito da Lei 12.711/2012 e da Política Nacional de Assistência Estudantil permite afirmar que tais políticas de acesso e permanência têm sido acompanhadas de alterações significativas que ocorreram no âmbito dos últimos 2 anos, e que vivenciam, pois, novas fases de implementação e, consequente, avaliação por parte dos órgãos gestores e sociedade civil.
No entanto, a avaliação das políticas de acesso e permanência no ensino público federal dispõe de particularidades que desafiam qualquer pretensão de uma análise/avaliação singular a respeito da efetividade e impactos de tais políticas.
A primeira delas está relacionada à diversidade e às características locais e regionais que a Lei n. 12.711/2012 e a execução dos programas de assistência estudantil podem assumir; como exemplo, grupos populacionais com identidades étnico-raciais diversas, caracterização socioeconômica populacional distinta ainda que em regiões de um mesmo estado da federação; desenvolvimento de serviços e políticas públicas municipais e estaduais diversificados que vão impactar diretamente na vida estudantil e seu (não) acesso a itens básicos para a sua permanência escolar.
A segunda particularidade a ser destacada se associa à produção de dados a respeito das políticas de acesso e permanência. A produção e publicização de dados a respeito da Lei 12.711/2012 no âmbito da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica tem sido realizada por meio da Plataforma Nilo Peçanha (PNP), criada em 2018. Embora a PNP disponha de dados acadêmicos e
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institucionais relevantes acerca das instituições federais de educação profissional e tecnológica, não há, até o momento, a publicização de dados a respeito dos programas e serviços de assistência estudantil promovidos nas instituições. Em relação às universidades federais, com exceção de censos produzidos pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira (INEP), não há, ainda, uma plataforma nacional de congregação de dados a respeito da Lei de Cotas e, tampouco, a respeito de dados e informações sobre os programas e ações de assistência estudantil nessas instituições. A existência parcial de dados a respeito das políticas de acesso e permanência põe em risco o processo de avaliação/análise realizado de maneira mais abrangente. Vale ainda destacar que os dados existentes produzidos, seja nos censos educacionais, ou mesmo em plataformas integradas, como a PNP, têm dado destaque ao caráter quantitativo aos elementos das políticas de acesso e permanência, buscando responder a leis, normativas e metas.
Na visão de Boschetti (2009), a análise e avaliação de políticas sociais deve ultrapassar a mera disposição e utilização primorosa de métodos e técnicas racionais e operacionais, preocupados com a relação custo-benefício ou com a eficiência e eficácia. Januzzi (2021), por sua vez, ao analisar a avaliação de políticas públicas no Brasil após 2014 - considerando o então cenário de teto de gastos, que atualmente se apresenta, ainda que com algumas alterações no novo arcabouço fiscal, onde ainda prevalece a política de austeridade fiscal (Salvador, 2024)- identifica que há uma tendência de matriz avaliativa que privilegia a eﬁciência e a conformidade administrativa, muitas vezes ignorando a complexidade dos desenhos institucionais e operacionais das políticas. Nas palavras do autor:
[...] a avaliação parece assumir uma a-historicidade, autonomia epistemológica e status de neutralidade em relação ao seu objeto. Mas políticas públicas não são nem autônomas, nem neutras. Expressam intencionalidades políticas em seu agendamento, desenho e implementação. Políticas públicas entram na agenda de prioridades governamentais nas
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eleições e por pressão política de diferentes segmentos da sociedade, desdobrando-se em leis e programas com desenhos específicos, inspirados por valores imanentes desses segmentos. Se o desenho da política pública segue princípios e valores políticos, por que a avaliação não deveria considerá-los? (Januzzi, 2021, p. 111-112)

Nesta perspectiva, consideramos que a avaliação das políticas de acesso e permanência constitui-se em um campo de estudo a ser construído, levando em consideração as particularidades locais, regionais, socioeconômicas e culturais dos territórios onde se instalam institutos e universidades federais. É primordial que os procedimentos de avaliação dessas políticas considerem aspectos quantitativos dessas políticas, mas também qualitativos, relacionados às vivências de estudantes e egressos das instituições federais.
Nesse sentido, na próxima seção, compartilhamos o processo inicial de construção do Observatório da Vida e Permanência Estudantil, que é fruto do desenvolvimento da pesquisa Dez anos da Lei 12.711/2012 e doze anos de Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES): para onde caminham as políticas de acesso-permanência do IFSP?

3 A	CONSTRUÇÃO	DE	UM	OBSERVATÓRIO	EDUCACIONAL:	O OBSERVATÓRIO DA VIDA E PERMANÊNCIA ESTUDANTIL

Neste artigo, observatórios educacionais são entendidos como laboratórios de pesquisa, que carregam em si elementos do processo de produção de pesquisas educacionais em si, mas também de sua divulgação. A proposta “Observatório da Permanência e Vida Estudantil” se concretiza na disponibilização de um site interativo voltado aos estudantes do IFSP e pesquisadores da área educacional. O nome dado ao Observatório se justifica pelo sentido que desejamos imprimir ao nosso site: o de uma interface entre o mundo acadêmico e a divulgação científica a
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respeito das políticas de acesso e permanência, centrada na perspectiva estudantil. Uma amostra de sites de observatórios educacionais já existentes5 foi analisada em seu formato e distribuição do conteúdo. Eles revelam o equilíbrio entre imagens e textos iniciais, curtos, de apresentação, os quais direcionam a outros links onde as opções podem ser por textos acadêmicos, gráficos ou textos de divulgação, a depender do objetivo. Existe a predominância de um aspecto minimalista, com a escolha de uma ou poucas imagens postas em destaque junto com algumas frases.
De forma geral, as páginas privilegiam a combinação de produções textuais com audiovisuais para enriquecimento da experiência do visitante. O conteúdo está organizado conforme a natureza e o suporte de linguagem no qual está disposto: textos, gráficos, materiais audiovisuais ou cursos estão dispostos em abas diferentes. Os cursos constituem uma parte importante na arquitetura dos sites, o que ajuda a compor qual é o perfil das pessoas que visitam a página. Quatro das cinco páginas visitadas escolhem por dispor um menu desse conteúdo na parte de cima da tela, demonstrando a preocupação de que o visitante encontre de forma rápida o universo de conteúdo buscado. Por outro lado, acreditamos que as páginas consultadas poderiam investir mais na interatividade, no sentido de propor caminhos facilmente encontráveis para que outros pesquisadores pudessem entrar em contato com os pesquisadores dos projetos financiados.
A partir da análise proposta, decidimos que a página de nosso Observatório terá quatro abas diferentes: na principal, denominada “Observatório da Vida e

5 Foram elas:
· Observatório da Rede de Inovação para Educação Híbrida: https://rieh.nees.ufal.br/ (último acesso em 12/09/2025).
· Observatório da criança e do adolescente Fundação Abrinq: https://observatoriocrianca.org.br/ (último acesso em 12/09/2025).
· Observatório de educação ensino médio e gestão do Instituto Unibanco: https://observatoriodeeducacao.institutounibanco.org.br/ (último acesso em 12/09/2025).
· Observatório da cultura infantil: https://www.obeci.org/ (último acesso em 12/09/2025).
· Observatório Fundação Itaú: https://fundacaoitau.org.br/observatorio (último acesso em 12/09/2025).
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Permanência Estudantil”, trataremos de subitens como: a) o que é o laboratório, trajetória e objetivos; b) o perfil de cada uma das pessoas pesquisadoras; c) o Contato e uma caixa de “Fale Conosco”. Na segunda aba, denominada “Pesquisa”, descreveremos o passo-a-passo da pesquisa em foco na apresentação do presente trabalho; os resultados obtidos e nossas análises sobre o acesso e a permanência no IFSP. Uma terceira aba dará publicidade aos artigos, livros, entrevistas e reportagens produzidas pelos pesquisadores e/ou a partir dos dados extraídos pelos membros do grupo, com link para acesso sempre que possível. Nessa terceira aba, também serão armazenados os links para outros trabalhos que a equipe selecionar como pertinentes para o cotejamento com os dados. A quarta aba, por sua vez, será destinada a socializar depoimentos e relatos de estudantes a respeito do processo de acesso-permanência no IFSP, frutos da pesquisa de campo realizada pela pesquisa Dez anos da Lei 12.711/2012 e doze anos de Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES): para onde caminham as políticas de acesso-permanência do IFSP?

4	CONCLUSÃO
Após mais de dez anos de existência, tanto a Lei 12.711/2012 quanto o então PNAES e, atualmente, Política Nacional de Assistência Estudantil, encontram-se em uma situação paradoxal nos institutos e universidades federais. Ao mesmo tempo em que ganharam relativa estabilidade como políticas de Estado, fato notável se considerarmos os ataques orquestrados a ambas pela extrema-direita brasileira, restringiram seu escopo para famílias com renda per capita de até 1 salário mínimo,
o que tem sido alvo de críticas por parte de especialistas. Além disso, não obstante
o compromisso com a transparência e a avaliação das referidas políticas, os instrumentos empregados, por exemplo, a Plataforma Nilo Peçanha, não encontraram os formatos ideais para cumprir suas finalidades. Nesse sentido, o
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projeto de pesquisa Dez anos da Lei 12.711/2012 e doze anos de Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES): para onde caminham as políticas de acesso-permanência do IFSP? apresenta uma singela, mas importante contribuição ao sugerir uma plataforma on-line de sistematização dos dados obtidos na pesquisa e de estímulo ao debate para interpretação dos dados, oferecendo espaço à perspectiva estudantil no que tange às políticas de acesso e permanência. Por fim, ressaltamos a importância da construção do processo avaliativo de políticas de acesso e permanência que considere o caráter quantitativo-qualitativo.

REFERÊNCIAS

BEHRING, E. R. Desafios contemporâneos das políticas sociais. Revista Katálysis, 14,	9-10.	2011.	Disponível	em:
<https://www.scielo.br/j/rk/a/wPYsZXxPJ9wyxJGHBqwFmGj/?format=html&lang=pt> Acesso em 01 ago. 2025.
BOSCHETTI, I. Avaliação de políticas, programas e projetos sociais. Serviço social: direitos sociais e competências profissionais. Brasília: CFESS, ABEPSS, 1-20, 2009. BRASIL. Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012. Dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio, por meio de ações afirmativas, e dá outras providências. Brasília, DF, 30 ago. 2012. Disponível	em:
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12711.htm. Acesso em: 8 set. 2025.
BRASIL. Lei n. 14.914, de 3 de julho de 2024. Institui a Política Nacional de Assistência Estudantil (PNAES). Diário Oficial da União, Brasília, DF, Seção 1, p. 5,
4	jul.	2024.	Disponível	em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2024/lei-14914-3-julho-2024-795887-publica caooriginal-172283-pl.html. Acesso em: 8 set. 2025.

[image: ]





BRASIL. Lei n. 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial.	Brasília,	2020.	Disponível	em:< https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12288.htm> .Acesso em 01 ago. 2023.
FERNANDES, F. Capitalismo Dependente e Classes Sociais na América Latina. São Paulo: Global Editora, 2009.
GUARNIERI, F. V.; MELO-SILVA, L. L. Cotas Universitárias no Brasil: Análise de uma década de produção científica. Psicol. Esc. Educ., Maringá, v. 21, n. 2, p. 183-193, ago. 2017. Disponível em: . Acesso em: 19 nov. 2018
JANNUZZI, Paulo de Martino. Economia política e avaliação em políticas públicas no Brasil pós-2014. Cadernos de Saúde Pública, v. 29, esp., p. 103-114, 2021. Disponível em: https://doi.org/10.1590/1414-462X202199010366. Acesso em: [01 set 2025]
PIZZA, S. N.; SIQUELLI, S. A. A Política Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) e o debate sobre sua consolidação jurídica. Revista Ensaios Pioneiros, 8(1),	2024.	Disponível	em:	< https://ensaiospioneiros.usf.edu.br/ensaios/article/view/442/232> Acesso em 01 jul. 2025.
SALVADOR, Evilásio da Silva. O arcabouço fiscal e as implicações no financiamento das políticas sociais. Argumentum, v. 16, n. 1, p. 6-19, 2024. Disponível em: < https://dialnet.unirioja.es/metricas/documentos/ARTREV/9535819> Acesso em 01 jul. 2025.
image3.jpeg




image4.jpeg




image5.jpeg
imperielismo, colonialismo

JoINPP 16,19 ragismo ¢ guerras:

SET/2025
Jornada Tedds Balanco ¢ perspectivas

Internacional i w. enancipeboriog

Politicas Publicas ...

PROMOCAO





image1.jpeg
imperielismo, colonialismo

JoINPP 16,19 ragismo ¢ guerras:

SET/2025
Jornada Tedds Balanco ¢ perspectivas

Internacional i w. enancipeboriog

Politicas Publicas ...

PROMOCAO





image2.jpeg




